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EMENTA - OMISSÃO DE COMPRAS.
NULIDADE PROCESSUAL. Remetida
para a cantribuinte através de Avisa de
Recepção, a canclusão das trabalhas fiscais
juntamente cam a Tenna de Início. de
Fiscalização. Agentes fiscais impedidas de
acarda cam a dispasta ma art. 32 da Lei
12.732/97. Canfirmada par unanimidade de
vatas, a NULIDADE praferida pela
instancia manacrática

RELATÓRIO

Cansta da reJata da auto. de infração. supra, uma amissãa decampras
canstatada pela fiscalização da Estada, quando. da levantamento. realizada na empresa
autuada, em atendimento. â Partaria 976/94,. referente a repetição de fiscalização
determinada pela Secretaria da Fazenda Estadual.

Os autuantes anexam aos autas a do.cumentação embasado.ra da autuação,
cama também as cópias das 1lÍas deténninantes da ação. fiscal, cam a abservaçãa de que a
empresa recusara-se a assinar referidas termas, senda então enviadas através de avisa de
recepção..

A acusada ingressa cam defesa argüindo. em grau de preliminar, a nulidade
da ação. fiscal por. erros na eleição da maeda carrente à épaca da autuação e casa não.
aceita a preliminai, a impracedência par ter sido. realizado o. levantamento através. de
supasições e canjecturas, que não são. meias idôneas para b'UBÍentaçãa de qualquer
pracedimenta fiscal.' .

A julgadara singular decide pela nulidade da ação fiséal, tenda em vista a
falta da ciente par parte da cantribuinte na Termo. de Início. de Fiscalização, a que tarna
inválida a presente documenta. Observa a fato. de que a Termo. de Inicia Fiscalização.'
fara remetida para a cantribuinte através de Avisa de Recepção, na mesma data da
Tenna de Canclusão de Fiscalização e da lavratm-a da Auto de infração, tomanda-se
assim impedido o agente fiscal por farça da art. 36 da Lei 12.607/96.

A Cansultoria Tributária através de parecer adotada pela Procuradoria da
Estada, sugere a manutenção da decisão recarrida, tenda em vista que a pracedimenta da
fisco. impassibilitauao sujeito passiva; o canhecimenta da início. da ação fiscal,
contrariando. assim a legislação vigente.
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VOTO DO RELATOR

A Lei 11.530/89 que vigoravaà época da ação fiscal, determinava em seu
art. 83, VERBIS:

" Art 83 - A ação fiscal começará com a lavratura do Termo de Início de
Fiscalização, no qual, além da qualificação do fiscalizado, deverão ser indicados hora e
data do inicio do procedimento, ato designatório, autoridade ordenante, período a ser
fiscalizado, livros e docmnentos necessários à diligência e o prazo em que esses deverão
ser apresentados." ( gn)

o procedimento inicial da ação fiscal" determina a apresentação dos
dpcumentos da empresa em data de 15 de novembro do ano de 1994, data esta bastante,
anterior a postagem do Aviso de Recepção que é de 15 de dezembro do mesmo ano, o
qual consta o envio do referido Termo de Início de Fiscali~ão, juntamente com o de
conclusão e o próprio auto de infração.

Caracterizado encontra-se questão prejudicial a análise de. mérito,
motivada pela inobservância da legislação processual para a constituíção do lançatnel1to
do crédito tributário.

Em conseqüência de tal fato, temos um ato nulo e ato nulo é o que nasce
afetado de vicio insanável por ausência ou defeito substancial em seus elementos
constitutivos, ou procedimento formativo. A nulidade pode ser explfcita ou virtual. É
explícita quando alei comina expressamente, indicando os vÍCios que lhe dão'origem; é
virtual quando a invalidade decorre da infrigéncia de principios específicos do direito
publico, reconhecidos por interpretação das normas concernentes ao ato. Em quàlquet
desses casos porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e nãoptoduz qualquer efeito válido pela
evidente razão de que não se pode adquirir direitos contra a lei. ( Hely Lopes MeireJJes).

Do exposto, concluímos que os atos praticados fora das normas e dos
procedimentos previstos na legislação, possuem erros insanáveis quando traduzem pre-
julgamentos, incompetência, falta de disposição legal, etc. A competência do agente
fiscal não se reveste do poder de querer, mas sim de poder ser, segundo as n~rmas legais.
A competência de um agente. fiscal, lhe é conferida pela Lei que assim <> detirmina e não
por um querer unilateral.

, Daí entendermos que o ato nulo é aquele que nasce com defeito em seus
elementos constitutivos de vicio insanável~ sendo o mesmo ilegítimo, não produzindo
qualquer efeito que possa validá-lo, pelo simples fato de que o mesmo não poderá
adquirir direitos contra as normas da lei.

A norma que determina o desenvolvimento de uma ação fiscal, explicita
em sua essência a necessidade da ciência por parte do contribuinte, dos procedimentos
adotados pelo fisco com relação ao trabalho a ser realizadO~ I
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Como se observa, o representante do fisco estadual não poderia lavnJr o
auto de infração, sem obedecer os comandos inerentes ao desenvolvimento de uma ação
fiscal. Deveria inicialmente, face a recusa em assinar o Termo de Início de Fiscalização,
remetê-lo por carta, f01malizando assim o início de uma ação fiscal, para posteriormente,
lavrar o auto de infração acompanhado do competente Termo de Conclusão de
Fiscalização.

o ato praticado nos autos, é nulo por contrariar as normas contid~ na
legislação vigente. Como vê-se, a ação fiscal encontra-se desprovida dos elementos
formais necessários e condizentes para que surta seus efeitos legais.

Diante do exposto e por restar provado que o ato administrativo em exame
padece de nulidade insanável, por não enconlrar amparo na legislação que possa sustentá.-
. lo, é que voto no sentido de conhecer do recurso olIcial, negando-lhe provimento, no
sentido de confirmar a declaração de nulidade prolatada pela instância singular,
acompanhando ô parecer da Douta Procuradoria Geral do Estado.

É o voto. ~
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DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos em que é recorrente a
CÉLULA DE JULGAMENTO DE III INSTÂNCIA e recorrido GATSBY MODA
LIDA,

RESOLVEM os membros da III CÂMARA DO CONSELHO DE
RECURSO IRIBUI ÁRIOS por unanimidade de votos e de conformidade com o
parecer da Douta Procuradoria Geral do Estado, conhecer do recurso oficial interposto,
. negar-lhe provimento, para o fim de confirmar a decisão de NULIDADE prolatada em
P Instância, nos termos do art. 32 da Lei 12.732/97. Ausente da votação o eminente
Conselheiro Amarílio Cavalcante Junior.

SALA DAS SESSÕES DA la CÂMARA DO CONSELHO DE
RECURSO IRIBUT ÁRIOS, em Fortaleza \ lA de c::\ de 2000.

Marcos Antonio Brasil
Conselheiro
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FuíÍcisco Paixão B. Cordeiro
r/' ~nte.
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Roberto Sales! Faria
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; ,Or It,p',
Vitor Quinderé Amora

Conselheiro

André Luis F. Santos
Conselheiro
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